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Resumo
O objetivo deste artigo é analisar a estrutura de organização para o desenvolvimento da natação de alto 
rendimento no Estado de São Paulo. Para isso foi realizada uma entrevista semiestruturada com 11 téc-
nicos de natação de alto rendimento do Estado de São Paulo, e dois funcionários da Federação Aquática 
Paulista. Na análise dos dados foi utilizado o método do Discurso do Sujeito Coletivo. Verifi cou-se que os 
clubes e as Entidades Municipais de Práticas Desportivas são responsáveis tanto pela formação esportiva, 
quanto pelo treinamento a longo prazo para a natação de alto rendimento. A administração das ações e 
políticas esportivas para o desenvolvimento da natação no Estado de São Paulo não acontece de modo 
centralizado, não segue orientação de entidades nacionais como o COB ou o Ministério do Esporte, ou 
de alguma entidade de administração da modalidade, como CBDA ou FAP. A elaboração e administra-
ção de ações e políticas esportivas para o desenvolvimento da natação de alto rendimento ocorre nos 
clubes e Entidades Municipais de Práticas Desportivas, de maneira autônoma e individualizada. Deste 
modo, cada entidade de prática é responsável pela defi nição de suas diretrizes, aplicação de recursos 
fi nanceiros, prestação de contas, auditorias e relacionamento com patrocinadores.
PALAVRAS-CHAVE: Estrutura esportiva; Natação; Desenvolvimento do esporte de alto rendimento.
Para a estruturação de um programa esportivo 
de um país, há a necessidade da atuação de organi-
zações que desenvolvam processos de planejamen-
to, implantação, operacionalização e controle. A 
estrutura geral do esporte de alto rendimento em 
diversos países acontece nos níveis municipal, esta-
dual, federal e internacional. Nos níveis municipal 
e estadual, a organização ocorre por meio dos clubes 
ou entidades de prática desportiva, que são afi liadas 
a entidades de administração do esporte, como as 
ligas, as associações e as federações; já nos níveis 
nacional e internacional, a organização ocorre por 
meio de centros de treinamento e seleções nacionais, 
controlados por confederações, comitês olímpicos 
e federações internacionais1. Em diversos países, a 
estrutura organizacional voltada à implantação e 
controle das modalidades esportivas é defi nida por 
programas desenvolvidos pelo governo ou por en-
tidades governamentais que visam a desenvolver o 
esporte como um todo, nas suas três formas de mani-
festação: educacional, participativo e de rendimento2. 
No Brasil, assim como em países como Alemanha, 
Austrália, Japão e Reino Unido, o Governo /Entida-
des Governamentais/ Instituições Nacionais de Es-
porte são responsáveis por controlar o esporte de alto 
rendimento nacionalmente. Esses órgãos nacionais 
são responsáveis por elaborar linhas e diretrizes para 
instituições subordinadas e parceiras (Ministérios, 
Comitês Olímpicos, Confederações, Federações, 
Ligas, Secretarias Estaduais e Municipais, etc.)3.
Dada a relevância do tema, na última década 
foram publicados trabalhos de pesquisa que ana-
lisaram a estrutura organizacional de programas 
nacionais de esporte, por meio de diferentes formas 
de investigação, mas focados em compreender o fun-
cionamento de programas esportivos em diferentes 
países e principalmente naqueles com destaque em 
competições internacionais2,4-10.
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Esses trabalhos demonstram que é possível com-
preender os diferentes aspectos que envolvem os sis-
temas esportivos de vários países, além de identifi car 
particularidades de acordo com cada país e observar 
ações semelhantes entre eles, indicando a existência 
de pontos comuns relevantes no desenvolvimento 
do esporte de alto rendimento que devem ser des-
tacados e valorizados11.
Para a análise de sistemas esportivos, são consi-
derados os fatores que podem infl uenciar o sucesso 
esportivo internacional em três níveis: macro, meso e 
micro. O macronível compreende as condições gerais 
(sociais, econômicas, históricas, culturais entre outras); 
o mesonível engloba as políticas da sociedade e do res-
pectivo governo voltadas para o esporte; já o micronível 
é constituído pelos aspectos específi cos do treinamento 
físico e desempenho individual de atletas12. 
O sucesso do esporte de alto rendimento inter-
nacional é amplamente determinado pelos macrofa-
tores, aproximadamente 50% do sucesso esportivo 
internacional é infl uenciado pelo macronível, pois 
este nível tem infl uência direta nos outros níveis. 
No entanto, cada vez mais a importância deste nível 
tenderá a diminuir e a importância do mesonível a 
aumentar, pois muitos países estão investindo na 
estruturação de programas esportivos de qualidade. 
Dessa forma, é possível realizar a comparação de dife-
rentes estruturas esportivas nacionais, com o foco da 
análise a partir de informações sobre o mesonível4,11.
A estruturação esportiva de um país compreende 
programas de planos e ações nacionais, sejam esses 
gerenciados pelo governo, por entidades de prática 
desportiva, ligas nacionais ou institutos nacionais 
de esporte, que são elaborados de maneira central, 
e aplicados em todo o território nacional4,7-8,13.
Uma análise sobre a organização, as estruturas e as 
políticas para o esporte de alto rendimento brasileiro 
segundo o modelo SPLISS (“Sports Policies Leading 
to Sport Success”) foi realizada no Brasil, e, verifi cou-se 
que o país possui ações voltadas para o desenvolvimen-
to do esporte de alto rendimento oriundas do Comitê 
Olímpico Brasileiro (COB) e do Ministério do Esporte, 
as quais são isoladas, algumas delas semelhantes, mas, 
sem diretrizes centrais norteadoras para as mesmas. De 
acordo com esse estudo, o esporte brasileiro necessita 
de estruturação esportiva desenvolvida nacionalmente, 
para que programas e projetos esportivos funcionem 
regionalmente de maneira integrada com diretrizes 
propostas e coordenadas por órgãos governamentais 
e entidades nacionais do esporte1.
Apesar de o Brasil não possuir diretrizes nacionais 
centralizadas para o esporte de alto rendimento, o 
país possui bons resultados internacionais em algu-
mas modalidades esportivas nos Jogos Olímpicos, 
Jogos Pan-americanos e Campeonatos Mundiais. 
Neste trabalho, analisamos, de maneira particu-
lar, a modalidade de natação no contexto estrutural e 
organizacional do esporte. De acordo com o desem-
penho da natação do Brasil nos últimos Jogos Olím-
picos (2012/2008/2004/2000/1996/1992) e Jogos 
Pan-americanos (2010/2007/2003/1999/1995), 
verifi ca-se que o desempenho dos nadadores bra-
sileiros de natação merece atenção entre as demais 
modalidades esportivas no âmbito nacional. Os 
atletas da natação conquistaram, nesse período, 13 
medalhas olímpicas e 145 medalhas em Jogos Pan-
-americanos14. Além disso, foram conquistadas 37 
medalhas em campeonatos mundiais (de piscina 
curta e longa)14-15. Com relação aos campeonatos 
nacionais, verifi cou-se que entre os 38 melhores 
clubes ranqueados no ano de 2010, nas 15 primeiras 
posições, sete deles pertenciam ao Estado de São 
Paulo16. 
Visto que a Natação apresentou, nos últimos 
anos, resultados internacionais em Jogos Olímpicos 
e campeonatos mundiais, um estudo comparativo 
buscou entender o contexto de desenvolvimento de 
nadadores brasileiros medalhistas que treinavam no 
Brasil e nos Estados Unidos. O autor concluiu que o 
apoio da família, do treinador especialista, e a prática 
deliberada foram os fatores necessários para o desen-
volvimento dos “experts” da modalidade em ambos 
os países. No entanto, as diferenças encontradas entre 
os atletas que treinavam nos Estados Unidos e aqueles 
que treinavam no Brasil referiam-se principalmente à 
maior utilização de tecnologias no treinamento, apoio 
fi nanceiro e acesso ao estudo. Segundo o autor, isso se 
deve ao fato de que o contexto varia de acordo com 
as realidades de cada país, demonstrando que pro-
gramas de esporte de alto rendimento de diferentes 
países (como é o caso Brasil e Estados Unidos) geram 
diferentes realidades/contextos de treinamento17. 
Ou seja, fatores relacionados ao mesonível (políti-
cas voltadas para o esporte) infl uenciam no microní-
vel (aspectos específi cos do treinamento). Portanto, 
analisar as políticas, ações e a estrutura esportiva 
voltadas para a natação de alto rendimento à luz 
da literatura internacional é importante, pois são 
examinados fatores que infl uenciarão o desempenho 
esportivo no nível de alto rendimento4. 
Por meio de uma análise dessa natureza é possível 
identificar lacunas e entender como as entidades 
responsáveis pela organização e administração da 
modalidade interagem e se contribuem na elaboração 
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Método
Amostra
Foi realizada uma pesquisa de natureza descritiva, 
por meio de um delineamento transversal, do tipo 
“survey”, que se destina a estudar o “status” de um 
fenômeno18. 
As informações para a discussão dos resultados 
encontrados foram obtidas por meio de levantamento 
documental e bibliográfi co, a partir da identifi cação 
de material disponível em bibliotecas, sites de busca 
(Pubmed, Medline e Scopus) e revistas especializadas. 
Os descritores defi nidos para a busca em sites de busca 
foram: administração esportiva, organização esportiva, 
programas de esporte, esporte de alto rendimento, e 
modelos de esporte, e para refi nar a busca de acordo 
com os objetivos do estudo, todos os descritores fo-
ram relacionados ao descritor “natação” nos idiomas 
português e inglês. Também foram levantadas fontes 
documentais institucionais e legais em sites de órgãos 
governamentais (Ministério do Esporte) e de entidades 
esportivas (Comitê Olímpico Brasileiro, Confedera-
ção Brasileira de Clubes, Confederação Brasileira de 
Desportos Aquáticos, Federação Aquática Paulista). 
Procedimentos
de políticas e estratégias para o desenvolvimento da 
modalidade nos diferentes níveis que ela é desenvolvida.
Dessa maneira, ao passo que a literatura internacio-
nal preconiza que devem existir ações, programas e co-
ordenação nacionais voltados para o desenvolvimento 
do esporte de alto rendimento, estudos demonstram 
que o Brasil não caminha de acordo com os modelos 
internacionais. Por outro lado,  o país consegue alcan-
çar resultados esportivos interessantes, neste caso, na 
modalidade natação. Por isso, surge o questionamento 
de como isso pode acontecer e quais são os pontos 
concordantes e dissonantes entre a prática e a teoria. 
Assim, para descrever como é organizada e estru-
turada a natação no Brasil, o Estado de São Paulo 
foi utilizado como parâmetro, já que as equipes do 
Estado mantêm a hegemonia de resultados compe-
titivos signifi cativos no nível nacional.
A investigação sobre a estrutura organizacional 
da modalidade natação no Estado de São Paulo se 
justifi ca ainda devido à escassez de dados teóricos 
acerca da estrutura organizacional da modalidade. 
Por meio de um trabalho de pesquisa desta natureza, 
é possível obter um panorama geral sobre a organi-
zação atual das entidades de prática desportiva para 
possíveis propostas de melhoria da natação brasilei-
ra. Portanto, o objetivo do presente artigo é analisar 
a estrutura de organização para o desenvolvimento 
da natação de alto rendimento no Estado de São 
Paulo, seguindo parâmetros e modelos estabelecidos 
pela literatura internacional.
Foram convidados os técnicos do Estado de São 
Paulo pertencentes às 20 entidades de prática des-
portiva (Clubes e Entidades Municipais de Práticas 
Desportiva) com os melhores resultados competiti-
vos na categoria adulta nos campeonatos estaduais 
de natação de 2009. Participaram da amostra os 
técnicos que aceitaram o convite e se disponibiliza-
ram a participar da pesquisa. 
A amostra contou com 11 técnicos; destes, seis 
técnicos de entidades que representam clubes pri-
vados e cinco técnicos de Entidades Municipais de 
Práticas Desportiva do Estado de São Paulo (São 
Bernardo do Campo, Santo André, São Caetano 
do Sul, São José dos Campos e São Paulo). Das 
entidades que participaram da pesquisa, 81,8% pos-
suem turmas de treinamento de todas as categorias 
competitivas de natação. Das 11 entidades partici-
pantes, sete fazem parte do “Ranking” Brasileiro de 
Natação de 2010 que avaliou 38 entidades de prática 
desportiva da modalidade no Brasil19.
Também participaram da amostra dois funcioná-
rios do corpo administrativo da Federação Aquática 
Paulista, entidade que organiza a natação no Estado 
de São Paulo, que representavam o sistema de orga-
nização esportiva e ocupavam cargo administrativo. 
Os participantes da pesquisa foram contatados 
por meio telefônico e/ou eletrônico para o agenda-
mento das entrevistas.
O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê 
de Ética na Pesquisa da Escola de Educação Física e 
Esporte da Universidade de São Paulo sob o número 
de protocolo de pesquisa 2010/12.
Todos os participantes da pesquisa assinaram o 
Termo de Consentimento Esclarecido, sendo asse-
gurado seu anonimato. 
A fi m de descrever a estrutura organizacional da 
modalidade natação no Estado de São Paulo para o 
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Análise dos dados
Para a análise das respostas obtidas por meio das en-
trevistas, foi utilizado o método do Discurso do Sujeito 
Coletivo (DSC)20. O método de análise se processa 
por meio do levantamento das expressões chave, ideias 
centrais e elaboração do discurso do sujeito coletivo:
a) Expressões-chave: são os pedaços ou trechos 
literais do discurso demarcados pela pesquisadora (su-
blinhadas) e que revelam a essência do depoimento;
b) Ideias centrais: são a expressão linguística que 
descreve, de forma sintética, precisa e fi dedigna, o 
sentido de cada um dos discursos analisados que 
vai dar origem, posteriormente, ao Discurso do 
Sujeito Coletivo;
c) Discurso do Sujeito Coletivo: é um discurso 
síntese, redigido na primeira pessoa do singular e 
composto pelas expressões-chave que têm a mesma 
ideia central.
Os resultados serão apresentados por meio de tabe-
las contendo: caracterização das ideias centrais (ICs), 
número de ICs, percentual em relação ao número 
total de ICs, percentual de ICs em relação ao número 
de técnicos (11) e funcionários (dois), relativas à cada 
questão. Também serão construídos e explicitados os 
Discursos do Sujeito Coletivo (DSCs) de técnicos e 
funcionários para cada Ideia Central (IC).
Na discussão dos resultados serão utilizados 
parâmetros e modelos estabelecidos por estudos 
que compararam estruturas esportivas de diferen-
tes países. Ainda que se trate da análise da natação 
somente no Estado de São Paulo, esses modelos 
permitem que sejam analisados pontos importantes 
no desenvolvimento do esporte de alto rendimento 
em diferentes níveis e modalidades esportivas.
alto rendimento, foi verifi cada a existência ou não de 
dois dos pontos relevantes para o desenvolvimento 
do esporte de alto rendimento no contexto inter-
nacional7 junto à FAP e aos técnicos das entidades 
selecionadas do Estado de São Paulo7. Os autores 
elencaram 10 pontos considerados importantes na 
estruturação do esporte nacionalmente:
Fator 1 - Entendimento claro sobre o papel das 
diferentes agências envolvidas e uma comunicação 
efetiva na rede que mantém o sistema esportivo;
Fator 2 - Simplicidade de administração por meio 
de ações esportivas e políticas comuns; 
Fator 3 - Sistema efetivo para a identifi cação 
estatística e monitoramento do progresso de atletas 
talentosos e de elite; 
Fator 4 - Provimento de serviços na área esportiva 
para criar uma cultura de excelência na qual todos 
os membros envolvidos (atletas, treinadores, admi-
nistradores, cientistas do esporte) possam interagir 
uns com os outros de maneira formal e informal;
Fator 5 - Programas competitivos bem estrutu-
rados com intercâmbio internacional; 
Fator 6 - Instalações bem desenvolvidas e especí-
fi cas, com prioridade de acesso para atletas de elite; 
Fator 7 - Foco dos recursos disponíveis em um 
número relativamente pequeno de modalidades 
esportivas, com identifi cação daquelas com chances 
reais de sucesso em nível mundial; 
Fator 8 - Planejamento claro e adequado para as 
necessidades de cada modalidade esportiva; 
Fator 9 - Reconhecimento dos custos da exce-
lência esportiva, com destinação de fundos para 
infraestrutura e pessoal; 
Fator 10 - Suporte para a vida e preparação profi s-
sional do atleta após o término da carreira esportiva.
 Para este estudo foram realizadas entrevistas semies-
truturadas, com referência aos aspectos “Organização 
do sistema esportivo e Administração das ações e políticas 
esportivas”, fundamentados nos fatores 1 e 2 “Enten-
dimento claro sobre o papel das diferentes agências envol-
vidas e uma comunicação efetiva na rede que mantém o 
sistema esportivo” e “Simplicidade de administração por 
meio de ações esportivas e políticas comuns”7.
O roteiro da entrevista foi composto pelas se-
guintes questões: 
1- “Qual é o papel dessa entidade no processo de 
desenvolvimento do esporte de alto rendimento?”;
2- “Há interação da sua entidade com outras 
responsáveis pelo desenvolvimento do esporte de alto 
rendimento (clubes, ligas, federações, confederações, 
COB, Ministério)? Como ocorre a comunicação?”;
3- “Como são defi nidas as diretrizes e ações para o 
desenvolvimento do esporte de rendimento no país?”; 
4- “Para qual (is) órgão (s) esta instituição deve 
prestar contas?”.
As entrevistas foram realizadas pessoalmente pela 
pesquisadora, as quais foram gravadas e posterior-
mente transcritas na íntegra. 
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Resultados
Na TABELA 1 são apresentados os resultados 
referentes ao papel da entidade no processo de 
desenvolvimento do esporte de alto rendimento. 
A seguir serão explicitados os Discursos do Sujeito 
Coletivo (DSCs) de técnicos e funcionários para 
cada Ideia Central (IC).
TABELA 1 - Caracterização das ideias centrais (ICs), número de ICs, percentual em relação ao número total de 
ICs, percentual de ICs em relação ao número de técnicos (11) e funcionários (dois), relativas à questão: 
“Qual é o papel dessa entidade no processo de desenvolvimento do esporte de alto rendimento?”.
Caracterização das ICs Número de ICs
 Percentual em relação 
ao número total de ICs
Percentual de ICs 
em relação ao número de 
técnicos  e funcionários
Técnicos (11)
Alto rendimento 10 38,4% 90,9%
Formação esportiva 8 30,7% 72,7% 
Representante de Prefeitura 4 15,3% 36,3% 
Formação do cidadão 2 7,6% 18,1% 
Atender associados 2 7,6% 18,1% 
Total de ICs 26 100%
Funcionários (2)
Organizar eventos 2 66,6% 100%
Capacitações técnicas esporádicas 1 33,3% 50%
Total de ICs 3 100%
Discursos do sujeito coletivo: técnicos
Tem essa questão do alto rendimento, que o prin-
cipal a gente objetiva ir para campeonato paulista, 
tentar ganhar medalha, aqui sempre foi o berço 
de muitos nadadores. A gente busca índice pro 
brasileiro, a gente visa o mais alto rendimento, 
a gente trabalha pensando em colocar algum 
atleta a nível pan-americano, a nível mundial, 
olímpico. E o objetivo está altamente ligado ao 
Ciclo Olímpico, o objetivo principal do clube é 
colocar o maior número de atletas na Olimpíada. 
DSC1: IC - “Alto rendimento” 
(S1, S3, S4, S5, S6, S7, S8, S9, S10, S11)
DSC2: IC - “Formação esportiva” 
(S1, S2, S3, S4, S8, S9, S10, S11)
Tem um papel importante como qualquer clube 
na formação, principalmente nas categorias de 
base. Então a gente, além da formação do atleta, 
a gente trabalha a parte técnica e a parte do 
treinamento numa sequência. Porque o atleta, 
ele entra aqui na categoria mirim, e ele tem uma 
sequência até ele chegar no Júnior e Sênior. Então 
a gente dá prioridade às crianças mais novas. E 
o nosso foco é a garotada até 17 anos de idade. 
Então é realmente fortalecer a base do esporte em 
São Paulo, então esse é nosso objetivo.
DSC3: IC - “Representante de Prefeitura” 
(S1, S7, S8, S10)
Então, a Prefeitura tem um investimento fi nan-
ceiro na equipe de Natação, e a gente, em troca, 
a representa em Jogos Regionais e Jogos Abertos. 
Porque é bom pra cidade, porque a gente tem 
uma equipe muito forte pra nadar esse tipo de 
competição, e é bom pro clube, porque ajuda a 
gente também a arcar com muitas despesas que 
a Natação tem. Para a Prefeitura, o importante 
para eles é Jogos da Juventude, Jogos Regionais 
e Jogos Abertos, eles não estão nem aí para 
Paulistas e Brasileiros, então, é por isso que a 
Prefeitura dá o apoio fi nanceiro às modalidades.
DSC4: IC - “Formação do cidadão” (S1, S4)
A formação como cidadão, porque nem todos 
viram atletas, na verdade, lá em cima são poucos, 
pouquíssimos que vão ser atletas de alto rendimento, 
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Caracterização das ideias centrais (ICs), número de ICs, percentual em relação ao número total de 
ICs, percentual de ICs em relação ao número de técnicos (11) e funcionários (dois) relativas à questão: 
“Há interação da sua entidade com outras responsáveis pelo desenvolvimento do esporte de alto 
rendimento (clubes, ligas, federações, confederações, COB, Ministério)? Como ocorre a comunicação?”.
essa questão também da parte técnica, da parte de 
progressão que ele tem do clube é muito importante. 
A gente tem o principal aí, focar o atleta, focar a 
família, pro esporte, eu não diria de rendimento 
nesse exato momento, mas, pra formação dele, se 
no caso vier a ser um atleta de alto rendimento, 
uma expressão a título nacional, ou internacional, 
a família já tem uma consciência de qual vai ser o 
envolvimento de todo mundo nesse processo.
Na TABELA 2, são apresentados os resultados 
referentes à interação entre as entidades responsáveis 
pelo desenvolvimento do esporte de alto rendimen-
to. A seguir são explicitados os Discursos do Sujeito 
Coletivo (DSCs) de técnicos e funcionários para 
cada Ideia Central (IC).
DSC5: IC - “Atender associados” (S3, S11)
A intenção é atender ao grupo de associados da-
qui, por meio de uma modalidade competitiva 
que dê funções tanto educativas e sociocom-
portamentais, quanto competitivas. Dentro do 
clube é uma das principais modalidades pelo 
número de atletas sócios que participam. Apesar 
de não ser um clube altamente competitivo, ele 
nasceu do social para o esporte.
Discursos do sujeito coletivo: 
funcionários
DSC6: IC - “Organizar eventos” (S1, S2)
A Federação Aquática Paulista é uma entidade 
ligada à Confederação Brasileira de Desportos 
E também, periodicamente, já aconteceram 
capacitações aos técnicos dos clubes filiados 
à Federação, inclusive com a participação de 
alguns técnicos estrangeiros, ou mesmo do 
Gustavo Borges, que é uma referência dentro 
da modalidade, já realizou capacitação para os 
atletas e para os técnicos filiados à Federação 
Aquática Paulista.
DSC7: IC - “Capacitações técnicas esporádicas” (S2)
TABELA 2 -
Caracterização das ICs Número de ICs
 Percentual em relação 
ao número total de ICs
Percentual de ICs 
em relação ao número de 
técnicos  e funcionários
Técnicos (11)
Filiação à FAP para competições 10 40% 90,9%
Não tem interação com COB e 
CBDA 6 24% 54,5%
Outros clubes informalmente 6 24% 54,5%
Suporte para atletas da seleção 3 12% 27,2%
Total de ICs 25 100%
Funcionários (2)
CBDA 2 40% 100%
Clubes, associações, prefeituras, 
academias e colégios 2 40% 100%
Ministério para bolsa-atleta 1 20% 50%
Total de ICs 5 100%
Aquáticos e que, por sua vez, é ligada ao 
Comitê Olímpico Brasileiro. Na Federação, 
por estatuto, ela tem como obrigação, 
organizar os campeonatos para os atletas das 
entidades filiadas. E a Federação hoje tá focada, 
principalmente, na realização de eventos aos 
clubes filiados. Os eventos máximos no Estado, 
os Campeonatos Estaduais. Na verdade a 
federação, ela é responsável, no Estado de São 
Paulo, de organizar os eventos.
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Então, primeiro seria a nossa Região, da nossa 
região vai para a Federação Paulista, da Federação 
Paulista vai para a Confederação Brasileira de 
Desportos Aquáticos. Pra gente poder participar 
de qualquer evento competitivo na modalidade 
Natação, a gente tem que estar filiado ou vincu-
lado á Federação Aquática paulista, que é o órgão 
que rege a Natação no Estado de São Paulo. Ele é 
filiado à Federação Aquática Paulista, à FAP, e a 
FAP tá filiada à Confederação Brasileira de Des-
portos Aquáticos. Essa relação é pura e simples-
mente a gente estar filiado para poder participar 
das competições. Eles geralmente organizam os 
eventos, organizam a parte burocrática de inscri-
ção das competições, e só isso. A comunicação é 
somente referente à competição, não tem nada, 
nenhum trabalho de formação, nenhum trabalho 
de reciclagem, nada, nada, nada.
Discursos do sujeito coletivo: técnicos
DSC1: IC - “Filiação à FAP para competições” 
(S1, S2, S3, S4, S5, S6, S7, S8, S10, S11)
DSC2: IC - “Não tem interação com COB e 
CBDA” (S1, S2, S6, S8, S9, S10)
DSC3: IC - “Outros clubes informalmente” 
(S1, S3, S5, S7, S9, S10)
Nós temos uma boa relação com a maioria dos 
outros lugares, a gente faz muitos treinos em 
conjunto, o pessoal vem treinar aqui, a gente vai 
treinar em outras entidades. Então, existe um 
bom relacionamento, sim, com outras entidades. 
A gente faz com as categorias mais de base, que a 
gente chama, que são aquelas crianças de 9, 10, 
11, 12, até 13 anos. A gente faz uma interação 
bem grande, onde convida, faz amistosos, faze-
mos competições de nível não federado. Nor-
malmente, quando tem os Torneios Regionais, 
Infelizmente, essa integração, essa interação não 
existe muito, não. Isso é um “problemaço” do 
Brasil, não há interação. Na verdade, é assim, 
não tem apoio nenhum das Federações, do COB 
ou da CBDA. O Clube é e por isso que tem a 
grande dificuldade, cada clube tem que arcar 
com as suas despesas, mas não existe nenhum 
vínculo com o clube, assim como não existe 
nenhum vínculo entre a Confederação Brasileira 
de Desportos Aquáticos e o clube.
os outros times vêm pra cá, porque aqui é um 
lugar bom pra se nadar. E normalmente quando 
a gente necessita, a gente vai para outros clubes.
DSC4: IC - “Suporte para atletas da seleção” 
(S4, S6, S9)
A única coisa que a Confederação faz é, a partir 
do momento que o atleta tá pronto, tá num nível 
internacional, aí ela acaba entrando nas seleções e 
tendo suas viagens e seus campeonatos custeados 
pela Confederação. Esses atletas também acabam 
recebendo um salário do patrocínio da CBDA, 
que é os Correios. É assim: primeiro você tem que 
chegar com um atleta com nível de olimpíada, pra 
depois eles olharem para você. Mas, o patrocínio 
dos Correios é um patrocínio que ninguém sabe, 
não tem critério, a Confederação direciona esse 
patrocínio para os atletas que eles querem.
Discursos do sujeito coletivo:
funcionários
DSC5: IC - “CBDA” (S1, S2)
DSC6: IC - “Clubes, associações, prefeituras, 
academias e colégios” (S1, S2)
Acima da gente tem a CBDA; nos reportamos 
somente a eles. A gente não entra em contato 
com o COB, nem o Ministério, só com a 
CBDA. A gente segue a hierarquia. A gente fala 
só com a CBDA, é o CBDA que fica responsável 
por falar como Ministério, com o COB. Eles 
têm essa responsabilidade.
Para baixo existem clubes privados, associações, 
prefeituras. Quem pode é filiado a associações e 
clubes, que são entidades sem fins lucrativos. Eles 
têm que ser obrigatoriamente filiados. A comuni-
cação com os clubes é via email, telefone, ou eles 
vêm até aqui na federação. A Federação trabalha 
com os clubes filiados, então, os principais clubes 
do Estado de São Paulo, e consequentemente do 
Brasil, estão filiados à Federação, e existe uma co-
municação bem intensa para o desenvolvimento 
do esporte. E há os vinculados, que são academias 
e colégios, que são entidades que têm em seus 
contratos com fins lucrativos, possuem contrato 
social. Então, quem tem estatuto sem fins lucra-
tivos, obrigatoriamente tem que ser filiado, e daí 
esses filiados têm direito a ter atletas federados.
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DSC7: IC - “Ministério para bolsa-atleta” (S2)
Então, nossa interação com o Ministério do 
Esporte se limita à emissão de atestados aos 
atletas que pediram o bolsa-atleta.
Eu acho que não existe. Eu acho que não tem 
nenhuma política pública para desenvolver o 
esporte no Brasil. Não existe uma coisa homo-
gênea, ou, que segue um padrão determinado 
pela Confederação ou pela Federação. Cada 
clube tema a sua metodologia própria de desen-
volvimento. Não vejo nenhum envolvimento do 
poder público em relação ao meu esporte e aos 
outros também.
Na TABELA 3, são apresentados os resultados 
referentes às diretrizes e ações para o desenvolvimento 
do esporte de alto rendimento. A seguir, serão expli-
citados os Discursos do Sujeito Coletivo (DSCs) de 
técnicos e funcionários para cada Ideia Central (IC).
TABELA 3 - Caracterização das ideias centrais (ICs), número de ICs, percentual em relação ao número total de 
ICs, percentual de ICs em relação ao número de técnicos (11) e funcionários (dois) relativas à questão: 
“Como são defi nidas as diretrizes e ações para o desenvolvimento do esporte de rendimento no país?”.
Caracterização das ICs Número de ICs
 Percentual em relação 
ao número total de ICs
Percentual de ICs 
em relação ao número de 
técnicos  e funcionários
Técnicos (11)
Não existe diretriz nacional 7  36,8% 63,6%
Cada clube trabalha da sua forma 5 26,3% 45,4%
Só para atletas da seleção 3 15,7% 27,2%
CBDA por meio do Conselho Técnico 3 15,7% 27,2%
Bolsa-atleta 1 5,2% 9%
Total de ICs 19 100%
Funcionários (2)
Conselho Técnico Regional/Nacional 2 100% 100%
Total de ICs 2 100% 100%
Discursos do sujeito coletivo: técnicos
DSC1: IC - “Não existe diretriz nacional” 
(S1, S2, S4, S6, S8, S9, S11)
DSC3: IC - “Só para atletas da seleção” (S7, S8, S10)
DSC2: IC - “Cada clube trabalha da sua forma” 
(S3, S4, S6, S9, S11)
Olha, eu sei que tem algumas coisas, mas, é em 
relação sempre ao alto rendimento. A Confedera-
ção, ela tem uma política onde ela auxilia alguns 
nadadores, ela investe nesses nadadores para 
participar de campeonatos fora do país, ajuda fi-
nanceiramente. As diretrizes são muito mais para 
levar alguns atletas, vamos dizer, assim, os mais 
talentosos dentro da Natação nacional, para al-
guns eventos mais importantes. A Confederação 
Brasileira tá com o esporte muito concentrado; 
ela tem os 40 atletas patrocinados pelos Correios 
que podem tudo. Muitas vezes, a CBDA expõe o 
plano, o plano para o próximo ciclo olímpico, a 
gente vê e acha legal, mas, quem faz parte disso 
mesmo são uns cinco ou seis clubes maiores.
No Brasil, cada clube trabalha da sua melhor 
forma, cada entidade trabalha de um jeito e não 
tem um plano de ação unificado. Cada clube 
tem sua forma de desenvolver os atletas, não 
existe uma coisa homogênea, ou, que segue um 
padrão determinado pela Confederação ou pela 
Federação. Cada clube tem a sua metodologia 
própria de desenvolvimento e de detecção de 
talentos. Hoje, o que faz a Natação acontecer 
no Brasil são os clubes.
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DSC4: IC − “CBDA por meio do Conselho Técnico”
(S3, S5, S6)
DSC5: IC - “Bolsa-atleta” (S1)
DSC6: IC - “Conselho Técnico Regional/Nacional” 
(S1, S2)Os eventos, eles são montados pelos Conselhos 
Técnicos da Confederação Brasileira de Desportos 
Aquáticos, pelo Conselho Técnico Estadual de cada 
Estado. O Conselho Técnico Nacional tá tentando 
fazer um calendário compatível ao calendário ameri-
cano e europeu. Então, as diretrizes de treinamento, 
as diretrizes de desenvolvimento, quem rege hoje são 
os técnicos dos principais clubes que dão as ideias, 
porque existe uma comissão permanente. Então, o 
presidente da Confederação, o supervisor técnico, 
eles acompanham, eles sempre estão nas reuniões 
para garantir que tudo aconteça, mas eles apresen-
tam, e quem decide são os principais técnicos.
Você tem, por exemplo, o bolsa-atleta, que é um 
apoio que o Governo dá pra alguns atletas, mas, são 
pouquíssimos atletas que têm esse apoio; é um apoio 
financeiro. Alguns atletas aqui já tiveram bolsa-atleta, 
hoje, não têm mais. E você tem alguns critérios pra 
esse, pra bolsa-atleta, pra você se inscrever, mas, nin-
guém sabe como é o esquema, os critérios de escolha.
Discurso do sujeito coletivo: funcionários
É o conselho técnico que define o rumo 
da Natação paulista. Monta o calendário, 
elabora o regulamento, estabelece os índices de 
participação, tudo. A federação não faz nada sem 
consultar o conselho técnico. Então, tudo é o 
conselho técnico que define. Três vezes por ano, 
nós nos reunimos com esse Conselho Técnico, 
que traz aí quais são os anseios dos técnicos 
dentro de todo o Estado de São Paulo. Então, 
seja para a formação de novos regulamentos, de 
novas diretrizes, de novas orientações, a gente 
sempre procura estar consultando o Conselho 
técnico, isso é uma prerrogativa da Presidência.
TABELA 4 - Caracterização das ideias centrais (ICs), número de ICs, percentual em relação ao número total de 
ICs, percentual de ICs em relação ao número de técnicos (11) e funcionários (dois) relativas à questão: 
“Para qual (is) órgão (s) esta instituição deve prestar contas?”.
Na TABELA 4 são apresentados os resultados 
referentes à prestação de contas das entidades no 
desenvolvimento do esporte de alto rendimento. 
A seguir, são explicitados os Discursos do Sujeito 
Coletivo (DSCs) de técnicos e funcionários para 
cada Ideia Central (IC).
Caracterização das ICs Número de ICs
 Percentual em relação 
ao número total de ICs
Percentual de ICs 
em relação ao número de 
técnicos  e funcionários
Técnicos (11)
Para a Prefeitura 5 31,2% 45,4%
Para o próprio clube 5 31,2% 45,4%
Não presta contas à CBDA e à FAP 4 25% 36,3%
Várias auditorias 1 6,2% 9%
Para patrocinadores 1 6,2% 9%
Total de ICs 16 100%
Funcionários (2)
Para os clubes fi liados 2 100% 100%
Total de ICs 2 100%
Discursos do sujeito coletivo: técnicos
DSC1: IC - “Para a Prefeitura” (S1, S2, S7, S8, S10)
A nossa equipe, é uma equipe da Prefeitura, 
então, a gente presta contas à Prefeitura. 
Existe o Departamento de Esportes, então, 
a gente presta contas ao Departamento de 
Esportes, e consequentemente à Prefeitura. 
Só a Prefeitura mesmo, que é um patrocínio. 
Meu clube presta conta pra Prefeitura que 
subsidia a Natação.
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Os estudos sobre a estrutura organizacional esportiva 
demonstram a importância de um país possuir um 
sistema nacional de esporte, já que a sistematização da 
estrutura organizacional de diferentes países refl ete-se 
em bons resultados esportivos internacionais2,4-7,21-23. 
A descrição do sistema esportivo da natação no 
Estado de São Paulo é apresentada por meio dos 
resultados apresentados nas TABELAS 1 e 2, além 
dos DSCs de técnicos e funcionários, referentes ao 
papel e a interação entre as entidades envolvidas. 
Como verifi cado, 90% afi rmam que o papel de 
sua entidade no desenvolvimento do esporte de 
alto rendimento é o “Alto rendimento”, e 72%, a 
“Formação esportiva”. Ou seja, essas entidades de 
prática desportiva pesquisadas realizam o trabalho 
de desenvolvimento esportivo, desde a base até o 
alto rendimento, por meio de categorias de base/
formação e categorias adultas/alto rendimento.
Também foi possível verificar que entidades 
de prática desportiva com diferentes objetivos 
DSC2: IC - “Para o próprio clube” 
(S1, S3, S4, S6, S11)
DSC3: IC - “Não presta contas a CBDA e FAP” 
(S3, S4, S5, S6)
DSC4: IC - “Para várias auditorias” (S9)
DSC5: IC - “Para patrocinadores” (S6)
DSC6: IC - “Para os clubes fi liados” (S1, S2)
Discurso do sujeito coletivo: funcionários
Para os clubes filiados, só para os clubes. Tem a 
ordinária anual, que é para prestar contas pros 
clubes. Na verdade, a Federação presta contas 
para os filiados; nós trabalhamos para os clubes 
que são filiados à Federação Aquática Paulista.
Hoje, a Natação é patrocinada por um patro-
cinador e pega uma ajuda da Lei de Incentivo 
ao Esporte. Então, realmente, a esses aí eles 
devem prestar contas, aos patrocinadores, pois 
eles estão colocando um dinheiro no clube para 
ele conseguir se desenvolver.
Ah, são muitas auditorias, muitas ISOS, porque o 
clube é muito grande. Só de piscina semiolímpica 
semiaquecida são 43 no Estado. Então é assim, eles 
prestam contas pro Tribunal de Contas da União, 
a Controladoria-Geral, tudo. Então, eles prestam 
contas à “n” auditorias, eu não sei nem te dizer. 
Para ninguém. O clube hoje é uma instituição 
privada, então, ela não tem que prestar contas 
pra ninguém. Então, isso também é uma coisa 
extremamente preocupante, porque se existem 
trabalhos que estão sendo mal desenvolvidos, 
não existe gerência de ninguém. O clube não 
é obrigado a prestar contas, ou, a definir o 
desenvolvimento que ele está fazendo para a 
Federação, pra Confederação. A Federação e a 
Confederação, elas não sabem absolutamente 
nada o que acontece nos clubes.
A nível competitivo, a gente só presta contas mesmo 
sobre o próprio clube. Porque nosso dinheiro, a 
nossa verba, vem diretamente do clube. O clube é 
uma entidade particular, e ele tem uma verba des-
tinada aos esportes competitivos, então, nós temos 
que prestar contas ao clube. E o clube presta contas 
para os associados do clube; nossa prestação de 
contas é muito mais com o associado no clube, com 
os atletas, do que com alguma entidade vinculada.
Discussão
participam da estrutura competitiva da natação 
em São Paulo, já que a amostra possui entidades 
de prática desportiva do setor privado e do setor 
público. Nesse sentido, foram observadas ICs e 
DSCs destoantes: se por um lado 36% dos técnicos 
citam como papel da entidade “Representantes de 
Prefeitura”, outros 18% citam “Atender associados”.
Os resultados indicam que as entidades de prática 
desportiva pesquisadas têm, entre seus objetivos, 
a função de desenvolver o esporte de base e alto 
rendimento, sejam essas entidades de prática despor-
tiva, clubes privados ou representantes de projetos 
pontuais de Entidades Municipais de Práticas Des-
portiva. Cada entidade, isoladamente, é responsável 
pelo desenvolvimento de atletas de natação em São 
Paulo e, consequentemente, no Brasil.
No nível nacional, a Confederação Brasileira de 
Desportos Aquática (CBDA) é a Confederação Es-
portiva responsável pelas modalidades: Natação, Polo 
Aquático, Nado Sincronizado, Maratonas Aquáticas 
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e Saltos Ornamentais16. Já no Estado de São Paulo, a 
Federação Aquática Paulista (FAP) possui as mesmas 
características da CBDA, mas de maneira regional. A 
FAP atua no Estado de São Paulo por meio de oito 
Delegacias que auxiliam na organização da Federação 
em cidades do interior e litoral18.
Mas em nível local, as entidades desportivas 
atuam independentemente. Na realidade brasileira, 
as Entidades Municipais e Estaduais de Práticas 
Desportiva possuem autonomia para elaborar e 
administrar programas e projetos próprios. De 
acordo com a Lei n. 9.615, de 1998, “os Estados e o 
Distrito Federal constituem seus próprios sistemas, 
respeitadas as normas estabelecidas nesta Lei e a 
observância do processo eleitoral; aos Municípios é 
facultado constituir sistemas próprios de desporto, 
observado o disposto nesta Lei e, no que couber, na 
legislação do respectivo Estado”24.
Assim, ainda que no Brasil, o Ministério do 
Esporte seja responsável, por meio da Secretaria 
Nacional de Esporte de Alto Rendimento, por 
desenvolver o esporte de alto rendimento nacio-
nalmente, por meio da implementação, supervisão 
e gerenciamento de programas e projetos governa-
mentais, e a que a CBDA e a FAP sejam reposnsá-
veis pelo desenvolvimento da modalidade natação 
nacional e regionalmente, verifi ca-se  na prática que 
as entidades que trabalham com o esporte de alto 
rendimento atuam de forma descentralizada, com 
programas e projetos próprios.
Diferentemente, em países como a China o Gover-
no, de forma centralizadora, controla o esporte nacio-
nalmente e é responsável por formular e administrar 
políticas para o esporte que são implementadas na-
cionalmente, nos níveis das cidades e das províncias. 
Essa centralização de ações e decisões é característica 
de países do antigo bloco comunista. Mas, também, é 
um ponto adotado por países ocidentais como forma 
de organizar o esporte nacionalmente. Ou seja, países 
com contextos históricos, sociais e culturais diferentes 
conseguem estabelecer estratégias semelhantes para 
estruturar o esporte nacionalmente7-8.
Além disso, verificou-se, também, o papel do 
clube privado na realidade brasileira, que consiste em 
desenvolver o esporte de base e de alto rendimento. 
Existiam no Brasil, em 2010, 13.826 clubes, que 
atendiam a mais de 55 milhões de associados. Dada a 
importância dos clubes brasileiros na formação espor-
tiva e no esporte de alto rendimento,  em 16/03/2011, 
a Presidente da República. Dilma Roussef, sancionou 
o texto com a edição da Lei 12.345/11, que alterou a 
Lei 9.615/98 (Nova Lei Pelé), que seria posteriormente 
regulamentada, a partir disso 0,5% da verba da Loteria 
Federal, a qual deve ser repassada aos clubes fi liados25-26.
Uma observação importante a ser feita referente aos 
clubes no Brasil, é a difi culadde de fi liação, que muitas 
vezes fi ca restrita à elite econômica do país. Os sócios 
desses clubes, por vezes, colocam restrições à utilização 
da estrutura dos clubes por terceiros. Como resultado, 
o acesso às escolas de esporte, em geral, estão restritas 
aos sócios. Além disso, não existe no país uma rede in-
terligada do sistema esportivo, entre clubes e escolas27.
Esse fato tem um peso importante no desenvol-
vimento da natação de alto rendimento no país, já 
que é uma modalidade que necessita de instalações 
específi cas para a sua prática. No Estado de São Paulo 
em 2011, sob responsabilidade do Governo do Esta-
do, existiam uma piscina semiolímpica e uma piscina 
olímpica que fazem parte de Conjuntos Desportivos 
do Estado27-28. E, sob responsabilidade da Prefeitura 
de São Paulo, eram 15 piscinas semiolímpicas e duas 
piscinas olímpicas. Esses dados demonstram a insufi -
ciência de instalações públicas voltadas para a prática 
da natação na capital do Estado, restringindo a prática 
a um número limitado de crianças e jovens que têm 
acesso a um clube privado, ou academias particulares 
de natação29. Não foram encontrados dados sobre o 
número e  disponibilidade de piscinas públicas e de 
clubes privados no Estado de São Paulo, assim como 
nas redes de ensino pública e particular. 
Já em países como Austrália, Japão e Alemanha, 
o esporte é desenvolvido em escolas e clubes es-
portivos. No entanto, quando o atleta chega a um 
nível competitivo de destaque, ainda que seja nas 
categorias mais novas, é encaminhado para centros 
especializados das diferentes modalidades, controla-
dos pelo Governo ou entidades nacionais do esporte. 
Nesses centros, é desenvolvido o treinamento para 
o esporte de alto rendimento2,8,30.
Outras respostas observadas foram de alguns 
técnicos (18%), que citam a experiência pessoal com 
o atleta como maneira de “Formação do cidadão” e 
consideram que a maioria dos atletas que participa 
do processo de formação esportiva e treinamento 
para o alto rendimento não se tornará atleta de 
alto rendimento. Dessa forma, a entidade também 
possui o papel de preparar essas crianças e jovens 
para a vida, além da possibilidade da participação 
no esporte de alto rendimento.
E, segundo os funcionários da FAP, esta tem por 
função: “Organizar eventos”, o que atende a um dos 
objetivos da entidade FAP:
(...) (b) regulamentar e dirigir os campeonatos 
estaduais, torneios, competições e festivais 
594 • Rev Bras Educ Fís Esporte, (São Paulo) 2015 Out-Dez; 29(4):583-600
Meira TB, et al.
A FAP, assim como outras Federações e Confede-
rações Esportivas, tem, em seus estatutos, a função 
de implementar sua modalidade por meio de dife-
rentes estratégias e objetivos. Na prática, no entanto, 
essas entidades privilegiam a organização e partici-
pação em eventos/campeonatos da modalidade. Este 
fato é ilustrado pelo documento “Demonstração da 
Aplicação dos Recursos Provenientes da Lei Agnelo 
Piva 2009”, disponibilizado pelo COB. Nesse docu-
mento, são publicados os resumos da aplicação dos 
recursos fi nanceiros recebidos pelas Confederações 
de Modalidades Olímpicas do COB, provenientes 
da Lei Piva. A CBDA utilizou em 2008 e 2009, 
respectivamente, 59,9% e 48,1% de seus recursos 
na organização e participação em competições31.
Assim fi ca claro que, no nível nacional, grande 
parte dos recursos fi nanceiros é destinada aos even-
tos esportivos, o que se repete no nível estadual, por 
meio da Federação Aquática Paulista.  
Na Austrália, a organização da natação fi ca sob res-
ponsabilidade da Australian Swimming Incorporated 
(ASI). Essa entidade passou por uma remodelação nos 
anos 80 que permitiu a esse país chegar aos mais altos 
níveis de resultados competitivos na natação mundial. 
Os autores afi rmam que a entidade possui quatro 
áreas-chave, nas quais se investem grandes quantias: 
a) desenvolvimento de instalações esportivas; b) ma-
nutenção de atletas de elite, para que não necessitem 
ter outro emprego; c) investimento na capacitação 
técnica, apoio da ciência e medicina esportiva; d) 
oportunidades de competições de alto rendimento32.
Em termos gerais, com relação ao papel das enti-
dades no desenvolvimento do esporte de alto rendi-
mento, verifi cou-se que, no Estado de São Paulo, os 
clubes e as Entidades Municipais de Práticas Despor-
tivas são os responsáveis pelo desenvolvimento dos 
atletas de natação, desde a formação até o alto nível, 
ao passo que a FAP é responsável, prioritariamente, 
pela organização de campeonatos e eventos. 
Entender o papel de cada entidade ligada ao es-
porte de alto rendimento é importante, mas, mais 
importante ainda é verifi car a comunicação/intera-
ção entre as entidades, pois isso permite aferir se essa 
estrutura é efi ciente4,7. Nesse sentido, verifi cou-se 
que a IC mais presente entre os técnicos foi “Filia-
ção à FAP para competições” (90%). Além disso, 
os técnicos destacam que a comunicação com essas 
entidades é unicamente relacionada à participação 
em competições e aspectos burocráticos de fi liação 
entre as entidades.
Os técnicos também destacam que não existe 
interação entre suas entidades de prática desportiva 
com o COB e a CBDA (54%), ou seja, ainda que 
os clubes possuam interação com a FAP, nem todos 
possuem interação com órgãos nacionais como 
COB e CBDA.
Observou-se que existe uma linha de comunicação 
vertical ascendente na interação entre as entidades: os 
clubes se comunicam com a FAP, que se comunica, 
por sua vez, com a CBDA, e esta é responsável pela co-
municação com o COB. Essa estrutura organizacional 
assemelha-se à organização do esporte na Alemanha. 
Na Alemanha, a base do sistema são os clubes, que se 
comunicam diretamente com a Federação Esportiva 
Municipal, esta com a Federação Esportiva Regional, 
esta com as Confederações Esportivas, as quais se 
comunicam, por sua vez, com o Comitê Olímpico 
Nacional e a Federação Alemã de Esportes2. 
No entanto, a Federação Alemã de Esportes re-
presenta o Governo e mantém uma comunicação 
fi rme e próxima com as Federações Municipais e 
Regionais, na intenção de desenvolver o esporte 
nacionalmente. Este aspecto diferencia as estrutu-
ras entre os dois países, pois, como observado, na 
realidade da natação no Estado de São Paulo, cada 
clube ou Entidade Municipal de Práticas Desportiva 
trabalha com autonomia e não existe essa forma de 
interação com outras entidades.
Outro fato interessante apontado pelos técnicos, 
“Suporte para atletas da seleção” (27%), levanta dis-
cussão. De acordo com os técnicos, quando o atleta 
apresenta resultados competitivos internacionais 
importantes, existe o contato por parte da CBDA 
diretamente com esse atleta para patrocínio.  Cabe 
ressaltar a forma diferenciada de comunicação entre 
CBDA e atleta, que foge à estrutura, pois exclui o 
clube e a Federação. 
Além da Bolsa-atleta concedida pelo Ministério 
do Esporte, foi instituída em 2009, pelo Governo 
do Estado de São Paulo, a Bolsa Talento Esportivo 
(Lei n. 13.556, de 9 de junho de 2009). A Bolsa Ta-
lento Esportivo, assim como a Bolsa-atleta federal, 
visa a incentivar o desporto por meio da concessão 
de apoio fi nanceiro aos atletas dos vários níveis de 
excelência, praticantes de modalidades olímpicas e 
paraolímpicas28. No entanto, nenhum dos técnicos 
asseverou receber esse tipo de apoio por parte do 
Governo do Estado de São Paulo.
Na estrutura organizacional da natação, de acordo 
com 54% dos técnicos, existe a comunicação entre os 
clubes. Esse fator é positivo, pois possibilita aos clubes 
realizar eventos competitivos em diferentes categorias 
desportivos em todo o território sob a sua ju-
risdição”; (...)17.
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e treinos em conjunto. Os países que possuem 
sistemas de competições de diferentes categorias e 
níveis competitivos têm possibilidade de preparar de 
maneira mais efi ciente seus atletas para competições 
internacionais. Além disso, para clubes particulares, 
qualquer forma de competição é importante para 
manter a existência deles5,32.
De acordo com funcionários da FAP, confi rma-se 
a estrutura citada anteriormente, já que a entidade 
possui interação vertical ascendente com a CBDA e o 
Ministério do Esporte, e, de modo descendente com 
clubes, associações, Prefeituras, academias e colégios.
O tipo de interação entre a FAP e a CBDA não foi 
especifi cado, mas, segundo os funcionários da FAP, o 
processo ocorre de maneira hierárquica. A comunica-
ção com o Ministério do Esporte ocorre somente para 
a emissão de documentos da entidade para o atleta 
que solicita a Bolsa-atleta. Dentre os documentos que 
o atleta deve apresentar para a obtenção desta, consta 
uma declaração da Federação Esportiva responsável, 
confi rmando a fi liação do atleta a essa entidade33.
Ainda de acordo com os funcionários entrevis-
tados, os clubes, as associações e as Prefeituras são 
fi liados para a participação em eventos competitivos 
com atletas federados. Em 2011, a FAP possuía 160 
entidades de prática desportiva fi liadas e vinculadas, 
o que equivalia a aproximadamente seis mil atletas 
no Estado de São Paulo. Nesse sentido, a entidade 
conta com oito Delegacias Regionais e um Conse-
lho Técnico para administrar todas as instituições e 
atletas fi liados à entidade18.
De maneira geral, verifi cou-se que, no sistema 
esportivo voltado para o desenvolvimento da natação 
de alto rendimento no Estado de São Paulo, existe 
interação e comunicação entre os clubes e as Enti-
dades Municipais de Práticas Desportiva com a FAP. 
Essa comunicação ocorre de maneira limitada aos 
aspectos burocráticos e na participação em eventos e 
competições organizados pela Federação. A CBDA 
se comunica diretamente com os atletas para distri-
buição de patrocínio, e os atletas diretamente com o 
Ministério do Esporte para a obtenção da Bolsa-atleta.
Assim, a partir da discussão acima, é possível 
descrever o sistema esportivo voltado para o de-
senvolvimento da natação de alto rendimento no 
Estado de São Paulo.
Na FIGURA 1, é apresentado o sistema esportivo, 
assim como o papel de cada entidade no desenvolvi-
mento da natação no Estado de São Paulo, de acordo 
com os técnicos e os funcionários entrevistados.
FIGURA 1 - Organograma sobre o sistema esportivo voltado para a natação de alto rendimento: papel e interação 
entre as entidades.
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Em relação à organização da estrutura esportiva 
de um país, é necessário que o Governo e/ou as 
Instituições Nacionais de Esporte possuam ações 
centralizadoras que possam ser administradas e 
implantadas nacionalmente, para que o país possa 
alcançar sucesso esportivo internacional. A coorde-
nação nacional de ações possibilita a maximização 
do suporte em nível regional para Confederações, 
Federações, atletas e técnicos4,7. 
Nesse sentido, 63% dos técnicos entrevistados 
afi rmaram que não existe uma diretriz nacional para 
o desenvolvimento da natação de alto rendimento 
no país e 45% deles afi rmam que cada clube traba-
lha da sua própria forma. Segundo os mesmos, não 
existe uma política pública por parte do Governo, 
assim como não existe nenhuma ação unifi cada por 
parte da Confederação e/ou Federação.
Os países que têm o Governo como principal 
organizador do esporte de alto nível possuem leis, 
ações e sistema organizacional que estão vigentes há 
muitos anos, como é o caso da China, que possui 
seu programa esportivo desde 1950, e, mesmo com 
trocas de governantes, o programa ainda mantém as 
mesmas bases8. Na Austrália, o Instituto Nacional de 
Esporte controla as federações esportivas, e, no Reino 
Unido, existe integração entre projetos governamen-
tais e entidades de cada modalidade para desenvolver 
o esporte de base, mediante diversos projetos13. 
No Brasil, como visto anteriormente, duas orga-
nizações em nível nacional são responsáveis especi-
fi camente pelo desenvolvimento do esporte de alto 
nível: o COB e o Ministério do Esporte, por meio 
da Secretaria Nacional de Alto Rendimento. Ambos, 
juntamente com o Conselho Nacional de Esporte, 
formam o Sistema Nacional de Esporte, que elabora 
as políticas de Esporte de alto rendimento.
No entanto, quando são analisados os programas 
e projetos desses dois órgãos, não são encontradas 
ações de política para o esporte implantadas nacio-
nalmente. Um exemplo disso é o programa Bolsa-
atleta, citado por apenas um dos técnicos (9%), e 
que, em sua opinião, não apresenta critérios claros 
para sua distribuição. Na prática, não se observa a 
operacionalização de programas e projetos governa-
mentais de forma integrada nos Estados brasileiros, 
assim como não se consegue identifi car um plano 
estatal para o esporte no país34-35.
Portanto, a responsabilidade pela elaboração de 
diretrizes para o desenvolvimento da natação de alto 
rendimento no país é dos clubes e Entidades Muni-
cipais de Práticas Desportiva. Esses, por sua vez, não 
recebem nenhum tipo de diretriz da Confederação 
e Federação que representam a modalidade, como 
pode ser verifi cado no DSC1 referente à TABELA 3. 
Já em países com sucesso na natação internacional, 
como EUA, Austrália e Reino Unido, as Confedera-
ções são a base para o desenvolvimento de atletas de 
alto rendimento32,36-37. No Reino Unido, em 1999, 
a Amateur Swimming Association (ASA) criou um 
projeto nacional que funciona por meio de audito-
rias prestadas a todos os clubes associados, nas quais 
se identifi cam as áreas em que os clubes possuem 
defi ciências, tais como: ensino, desenvolvimento de 
habilidades, desenvolvimento competitivo e perfor-
mance; e a partir das falhas detectadas, a ASA presta 
assistência a esses clubes36. Na Austrália e nos EUA, 
existem programas nacionais voltados para clubes e 
técnicos, por meio de certifi cações, cursos, congressos 
e encontros. Desse modo, são passadas diretrizes a 
serem implantadas nacionalmente, tanto em relação 
ao treinamento de crianças e jovens, como em relação 
aos nadadores de alto rendimento32,36-37. 
Em relação às diretrizes estabelecidas pelas enti-
dades que organizam a natação no Estado de São 
Paulo e no Brasil, as ações da CBDA e da FAP que 
foram identifi cadas, tanto nas respostas dos técnicos, 
quanto nas dos funcionários, foram em relação ao 
Conselho Técnico da CBDA e da FAP. O Conselho 
Nacional e o Estadual são formados por técnicos de 
clubes que se destacam na natação regionalmente 
e nacionalmente. Esses Conselhos, de acordo com 
os técnicos e funcionários entrevistados, tomam 
decisões relacionadas a regulamentos, calendários, 
índices de participação etc. No entanto, não existem 
decisões relacionadas ao desenvolvimento técnico e 
treinamento da modalidade, como ocorre em outros 
países com sucesso na natação mundial.
Portanto, foi verifi cado, em relação às diretrizes 
nacionais para o desenvolvimento da natação de 
alto rendimento, que o clube tem o papel principal, 
atuando com diretrizes próprias e sem suporte da 
FAP, CBDA, COB ou Ministério do Esporte. As 
funções das entidades organizadoras estão voltadas, 
prioritariamente às competições, como elaboração de 
regulamentos, organização de calendários e de índices.
No contexto mundial, em algumas nações 
como China, Austrália e Alemanha, os Governos 
ou Instituições Nacionais de Esporte subsidiam o 
esporte de elite em nível nacional, e, portanto, quem 
recebe essa verba deve prestar contas para a entidade 
que as subsidia. O aporte fi nanceiro concedido a 
Confederações, Federações, clubes, técnicos e atletas 
pode vir do Governo, do Governo em parceria 
com instituições, de patrocinadores ou empresas 
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privadas, sendo esse ponto diretamente infl uenciado 
pela administração do esporte em cada país7,21.
Assim, verifi cou-se que grande parte das en-
tidades de prática desportiva pesquisada (90%) 
presta contas somente à própria entidade, sejam os 
clubes, sejam as Entidades Municipais de Práticas 
Desportiva. De acordo com os técnicos dos clubes, 
a prestação de contas ocorre diretamente à diretoria, 
aos associados e aos atletas. Em relação às Entidades 
Municipais de Práticas Desportivas, a prestação 
de contas ocorre por meio do Departamento de 
Esportes ou diretamente à Prefeitura (TABELA 4).
Na China e na Rússia, os fundos fi nanceiros pro-
venientes do Governo são destinados, principalmen-
te, ao esporte de base, ao passo que investimentos 
de patrocinadores internacionais são destinados ao 
esporte de alto rendimento. Já na França, todo o 
investimento no esporte é realizado pelo Governo, 
principalmente por meio do dinheiro obtido pela 
loteria. Alemanha, Austrália, Reino Unido e Itália 
são países que possuem o Governo como principal 
agente de suporte fi nanceiro, e, por meio de Minis-
térios, Institutos Nacionais e Federações Esportivas 
repassam o dinheiro para diferentes categorias do 
esporte nacional, no entanto, são países abertos ao 
sistema de patrocinadores. Estados Unidos e Japão 
são considerados países totalmente abertos às empre-
sas privadas e patrocinadoras do esporte nacional3.
O COB, para desenvolver o esporte nacional-
mente, recebe do Ministério do Esporte o repasse 
de 85% dos 2% da arrecadação bruta de todas as 
loterias federais do país, tal como estipulado pela 
Lei Agnelo-Piva (n. 10.264), sancionada em julho 
de 2001, com a fi nalidade de desenvolver os es-
portes olímpicos no país. Para receber os recursos 
fi nanceiros provenientes do COB, as Confederações 
Esportivas devem atender a determinados critérios. 
Um requisito básico é a apresentação de um pla-
nejamento das atividades da Confederação para a 
aplicação desses recursos fi nanceiros25.
De acordo com os técnicos entrevistados, no Esta-
do de São Paulo os clubes e as Entidades Municipais 
de Prática Desportiva não recebem suporte algum, 
inclusive fi nanceiro, de nenhuma entidade nacional 
e/ou governamental ligada ao esporte de alto rendi-
mento. Cada um destes arca com suas despesas, não 
sendo necessária, portanto, a prestação de contas a 
nenhum outro órgão, como exemplifi cado por meio 
do DSC3, referente à TABELA 4.
Em virtude da autonomia dada aos clubes e às 
Entidades Municipais de Práticas Desportivas por 
parte da CBDA e da FAP, cada clube é livre para 
desenvolver o trabalho de acordo com suas próprias 
diretrizes de treinamento e desenvolvimento de 
atletas, como descrito anteriormente. Esse pode 
ser considerado um problema na estrutura organi-
zacional da natação de alto rendimento no Estado 
de São Paulo, assim como no Brasil.
Em países como Austrália, China, Alemanha, 
França, Reino Unido, Itália, Rússia e EUA, existem 
programas nacionais voltados para o desenvolvimen-
to do esporte de alto rendimento. Esses programas 
são elaborados de acordo com a realidade de cada 
país e possuem bases estruturadas de funcionamen-
to. Entre os fatores que sustentam esses programas 
está o controle do treinamento centralizado, que é 
considerado determinante para o sucesso esportivo 
internacional de um país21. 
Dois técnicos (18%) afi rmaram que suas en-
tidades prestavam contas a “Várias auditorias” e 
“Para patrocinadores”. No entanto, esses fatos são 
isolados, resultantes da estrutura organizacional 
dessas entidades de prática desportiva. Segundo os 
funcionários da FAP, a prestação de contas só ocorre 
para os clubes fi liados. 
De modo geral, verifi cou-se que a administração 
das ações e políticas esportivas para o desenvol-
vimento da natação no Estado de São Paulo não 
acontece de modo centralizado, por meio de enti-
dades nacionais como o COB ou o Ministério do 
Esporte, ou por qualquer entidade organizadora da 
modalidade, como CBDA ou FAP.
Verifi cou-se que os órgãos nacionais como COB, 
Ministério do Esporte e Confederação Brasileira 
de Desportos Aquáticos (CBDA), possuem como 
principais funções: auxiliar os atletas da Seleção 
Brasileira; conceder a Bolsa-atleta; auxilio a atletas 
da Seleção Brasileira e organização de eventos/com-
petições em nível nacional. Já em nível Estadual, os 
entrevistados afi rmaram que a Federação Aquática 
Paulista (FAP) organiza eventos/competições, e os 
clubes e as Entidades Municipais de Práticas Des-
portivas são responsáveis pela formação esportiva 
de base e para o alto rendimento. 
A comunicação entre os clubes e as Entidades 
Municipais de Práticas Desportivas com a FAP ocor-
re de maneira limitada aos aspectos burocráticos e na 
participação em eventos e competições organizados 
pela Federação. A CBDA se comunica diretamente 
com os atletas somente para distribuição de patro-
cínio, e os atletas diretamente com o Ministério do 
Esporte para a obtenção da Bolsa-atleta.
De maneira geral, o que pode ser observado é 
que a administração de ações e políticas esportivas 
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para o desenvolvimento da natação de alto ren-
dimento (na defi nição de diretrizes, aplicação de 
recursos fi nanceiros, prestação de contas, auditorias 
e relacionamento com patrocinadores) ocorre por 
meio dos Clubes e Entidades Municipais de Prática 
Desportiva, de maneira isolada? 
Constatou-se, ainda, que o Ministério, COB e 
CBDA não participam da elaboração de diretrizes e 
planos de ações nacionais voltados para o desenvol-
vimento da natação de Alto Rendimento no Estado 
de São Paulo. Essa função é exercida pelos Clubes 
e Entidades Municipais de Prática Desportiva, e 
acredita-se que deve ocorrer também em outros 
Estados, assim como em outras modalidades. 
Dessa forma, existem pontos na estrutura e or-
ganização da natação no Estado de São Paulo que 
devem ser melhor desenvolvidos. Para isso, sugere-
-se a aplicação de procedimentos já consagrados na 
realidade de outros países nos quais esses fatores são 
bem desenvolvidos, adaptando-se ao contexto da 
realidade de São Paulo e do Brasil. De acordo com 
a literatura internacional, existe uma tendência de 
homogeneidade nos sistemas esportivos de diferen-
tes países7-8. Países que possuem sucesso esportivo 
internacional adotaram ideologias em termos or-
ganizacionais do esporte de países do antigo bloco 
oriental, como Rússia e a antiga Alemanha Oriental. 
Outro exemplo é a China, que adotou estratégias 
de gestão do basquete da Liga Norte-Americana de 
Basquete (NBA) e conseguiu desenvolver a moda-
lidade no país alcançando resultados internacionais 
expressivos, provando assim que é possível, com as 
devidas adaptações, adotar estratégias de países com 
sucesso esportivo para a nossa realidade38. 
Com relação aos resultados de outras pesquisas 
comparativas internacionais sobre o tema estudado, 
pode-se concluir, ainda, que o esporte brasileiro 
necessita de estruturação esportiva nacionalmente, 
para que programas e projetos esportivos funcio-
nem de maneira regional, mas, de modo integrado 
com diretrizes propostas e coordenadas por órgãos 
governamentais e entidades nacionais do esporte.
Além disso, conclui-se que as entidades de admi-
nistração do esporte ligadas à natação no Estado de 
São Paulo e no Brasil não elaboram material insti-
tucional consistente, não existe ampla divulgação 
das atividades desenvolvidas, assim como as ações 
administrativas e políticas para a área esportiva não 
tem sido objeto de pesquisa científi ca pela academia.
A investigação da estrutura organizacional da 
natação no Estado de São Paulo foi um trabalho 
inovador na área, pois além de retratar a realidade da 
estrutura de uma modalidade específi ca no Estado 
de São Paulo, verifi cou a adequação do instrumento 
de pesquisa. Este trabalho poderia ser aplicado para 
outras modalidades e em diferentes níveis organiza-
cionais, tanto para contribuir com o conhecimento 
teórico sobre o assunto, quanto como ponto inicial 
para a proposição de intervenções práticas.
Sugere-se a realização de mais estudos desta nature-
za, com maior profundidade e por meio de outros ins-
trumentos de pesquisa, como por exemplo, entrevistas 
e aplicação de questionários objetivos, específi cos para 
cada modalidade ou grupo de modalidades esportivas. 
Trabalhos científi cos desta natureza poderão contribuir 
para traçar cenários mais realistas, com o objetivo de 
fundamentar ações mais efetivas para o desenvolvi-
mento do esporte de rendimento no país.
Como é de conhecimento público, o Brasil sediou 
em 2014 a Copa do Mundo de Futebol, e sediará em 
breve outro evento esportivo de relevância mundial, 
os Jogos Olímpicos em 2016. Portanto, trabalhos 
que visem a investigar e entender a estrutura espor-
tiva serão de grande importância e relevância, pois 
apontarão como os pontos fundamentais da estrutu-
ração esportiva estão sendo desenvolvidos, apontan-
do possíveis mudanças, intervenções e adequações 
necessárias. Dessa forma, o conhecimento científi co 
poderá ser um dos legados dos megaeventos para o 
desenvolvimento do esporte no país.
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